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PARECER N9 076/DID/DAF/94 

Ref.: Proc.MJ/0664/94 
Proc.FUNAI/BSB/1906/85 

Senhora Chefe do DID 

Referimo-nos ao requerimento dos senhores Geraldo Valmir de 

Queiroz e outros para que sejam reconsiderados os limites declarados 

para a AI Canauanin, ocupada por comunidades Makuxi e Wapixana, no mu 

nicípio de Bonfim/RR, p~la manutencã~ dos 6.324 hectares de superfície 

indicados pelos estudos do Grupo de Trabalho constituído pela Portaria 

n9 1.226/E de,21.5.82 que identificou a área, e considerando denúncias, 

veiculadas por reportagens, que as terras indígenas estariam sempre sen 

do demarcadas, intencionalmente, sobre reservas minerais. Solicitam 

ainda, por extensão, que sejam indenizados em seus bens. 
1 . 

As primeiras medidas para a regularização fundiária da Ãrea 

Indígena Canauanin foram tomadas a partir do ano de 1977 quando foram 

constituídos dois grupos de trabalho pelas portarias n9s 549 e 550/P 

de 21.10.77 com a finalidade de identificar e delimitar as terras indí 

genas de Roraima. 

A Equipe I, em seu relatório de identificação da AI Canaua 
~ 
rnin, assim afirma: 
~ 

"Toda a área percorrida pela Equipe I, constitui-se de mal~ 

cas tradicionalmente indígenas, que foram reduzidas com o avanço das 

frentes pioneiras e instalação-de fazendas, às áreat.que 

são pleiteadas". i 

"Os indígenas .tim consci~ncia da perda do territ6rio que se 

deve a várias causas - avanço das frentes pioneiras, fazendo com que 

os indígenas se evadissem, por medo, conforme ouvimos relatos, ou amea 

atualmente 

çados; - razões culturais, como o abandono de maloca após a morte de 

um membro da comunidade, fixando-se em outra área". 

"Todos estes fatores contribuiram para uma acentuada 

dade do grupo, daí existirem malocas que apresentam seus mais 

habitantes, com apenas 30440 anos de idade". 
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"Deve-se ressaltar porém, que isto não representa que a mal~ 

catem apenas este tempo de existência. Elas já existia antes destes 

habitantes e foi procurada por eles, exatamente porque tinha notícias 

dela, em função de parentes ali vivos ou enterrados". 

"Um indígena, de aproximadamente 60 anos de idade narrou-nos 

o seguinte: "foi tudo espalhado, velhos morreram, filhos ficaram nas 

fazendas, um dia lembraram, ai voltaram". 

"Sem dúvida, urna narração singela, que retrata toda a sofrida 

sobrevivência dos indígenas Wapixana e Makuxi, •.. e que por si só ju~ 

tifica a demarcação de todas as áreas indígenas atualmente pleiteadas, 

que nada mais são do que aquilo que conseguiram manter sob seu dom! 

nio com imensurável sacrifício até os dias de hoje e, que sonham eh~ 

gar a seus descendentes, pois têm hoje plena consciência que devem ao 

chão comum, a sobrevivência de sua etnia". 

Pela portaria n9 509/E de 05.01.79, um novo grupo de trabalho 

foi formado para fechar os memoriais descritivos das áreas indígenas e 

concluir o levantamento iniciado.pelo GT anterior. 

Finalmente, pela portaria n9 950/E de 28.5.81 foi criado mais 

um GT, formado por um antropólogo e um engenheiro agrimensor para defi 

nir os limites de Canauanin. 

k Com base então nos estudos realizados, o Pres~dente da FUNAI, 

!através da portaria n9 1.226/E de 21.5.1982, delimitou a Area Indígena 

:canauanin, com uma superfície calculada em 6.234 hectares. 

O levantamento fundiário foi procedido por urna equipe FUNAI/ 

INCRA/TERRITÓRIO F. DE RORAIMA; formada pela portarfa- n9 1.533/E/83 

tendo sido cadastrados 13 posseiros, cinco dos quais receberam a inde 

nização e quatro venderam, sem qualquer escrúpulo, a terra a outros 

seis ocupantes, entre estes, os presentes reivindicantes. 

Em 12.6.1985 foi aberto o processo de demarcação da AI Canaua 

nin, sob o registro FUNAI/BSB/1906/85, ainda hoje o único movimentado 
no âmbito. 

O Grupo Interministerial criado pelo Decreto nQ 88.118/83, 

através de seu parecer n9 097/86, manifestou-se pela demarcação da 

área cujo procedimento foi então determinado pela Ordem de Serviço nQ 

435/S~SUER/88. Seu cumprimento, entretanto, não foi possível uma vez 

~ 
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alegado que os limites não corresponderiam à identificação original, 

conflito este que deu início a ações judiciais como a de Mário calegari 

contra a FUNAI, formando os processos n9s 90.4997-0 e 91.26594-4. A 

Justiça Federal deu ganho de causa aos índios e à FUNAI, mas os traba 

lhos demarcatórios permaneceram paralisados. 

Foi então formado novo grupo de trabalho pela portaria n9 

1188 de 17.11.89 para dirimir as dúvidas sobre os limites. Infelizme~ 

te, os servidores designados assinaram um acordo inteiramente favorá 

vel aos posseiros, eliminando dos índios a mais importante área de ca 

ca e pesca e um grande buritizal. 

o Ministério Público Federal, ao tomar conhecimento do "aco! 

do", ingressou com uma Ação Civil, de nQ 616/90, para apurar as irreg~ 

laridades e exigir da FUNAI o cumprimento de suas atividades legais. 

Esta, pela portaria n9 772 de 10.8.90, designou então três servidores 

lpara examinarem o problema in loco e, em seu relatório, ficou concluí 

do o seguinte: 

1. que o "acordo" elaborado no ano anterior ( 1989) foi inte_! 

ramente descabido e, por conseguinte, destinável à total 

desconsideração; 

2. que o grande problema, responsável pelos desentendimentos 

sobre os reais limites da área indígena fói a base carto 

gráfica utilizada na delimitação de,1982, ou seja, um mapa 

do Projeto Fundiário do INCRA - Gleba Tucutu, do ano de 

1974, antiquado e ~ivado de falhas na topomínia da região. 

O Grupo de Trabalho procedeu então a pl~~~gem dos limites 

de Canauanin na carta planimétrica oficial do 
fls. NA-20-X-D-II e III MI-54 e 55. 

3. na ocasião, foram ·adequados os limites de Canauanin, tor 

DSG-MEx, 

nando-a contígua com a AI Malacacheta, eliminando, assim, 

um estreito "corredG>r", inteiramente despropositado. 

4. a superfície total foi então calculada em 11.650 ha, cuja 
delimitação e memorial descritivo foram aprovados pelas 

comunidades indígenas, sendo a anuência encaminhada pelo ~ 
Ofício n9 04~/CIR/RR de 13 de julho de 1992, do Conselho 

Indígena de Roraima. 
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Submetida à apreciação da Comissão Especial de Análise - CEA, 

constituída pela Portaria n9 318 de 26.4.92, recebeu o Parecer n9 25 

de 18.8.92 da Antropóloga Maria Guiomar de Melo, aprovado e publicado 

no D.O.U. de 15.9.92. 

O Sr. Ministro da Justica, por sua vez, declarou Canauanin 

como de ocupação permanente·indígena pela Portaria n9 304/MJ de 16.08. 

93 que, nos termos do Decreto .n9 22/91, determinou automaticamente sua 

demarcação. 

A FUNAI então, pela Portaria n9 1.185 de 23.11.93, mandou ex~ 

cutar os -referidos trabalhos que tiveram início no dia 08 de dezembro 

seguinte, conforme Telex de 10.12.93 do Técnico em Agrimensura 
j 

Natal Lopes de Oliveira, designado para a missão. 

Pelo mesmo expediente, entretanto, revelou aquele servidor a 

impossibilidade encontrada por ele de ser seguido o memorial descriti 

Lévio 

vo publicado pela portaria ministerial uma vez que os índios não est~ 

vam aceitando a divisa entre os pontos 01 e 02, mas ainda assim, daria 

prosseguimento aos trabalhos. Sua conclusão deu-se então no dia 15 de 

janeiro de 1994, comunicada pelo telex de 17.01, enfatizando que tudo 

foi feito de acordo com a comunidade e chefe de posto. E que, doravan 

te, partiria para demarcar a AI Jabuti. 

Naquela mesma data, outro telex foi passado ém nome dos 
r 
:·xauas Etevaldo e Jorge, assumindo a decisão de modificar a linha 
• 
'delimitação. 

tu 

de 

Dessa forma, a linha reta de 9.885 metros que ligaria o ponto 

01 ao ponto 02, ou seja, da confluência do Igarapé Stirrão com o Ca 
1 

nauanin até a confluência do Igarapé Ventania com o Igarapé Matá-Matá, 

foi transformada em várias linhas segmentares que, embora.acabem ligan 

do os pontos 01 e 02 retrocitados, fizeram-no de forma que reduziu a 

area indígena em aproximada.mente 880 hectares. 

Quanto ao documento acima, pressuponho-o sincero, porém, pou 

co repres~ntativo, uma vez que não apresenta assinaturas que atesta 

riam com mais segurança a decisão da parte interessada. 

Tal postura, porém, de se alterar, à Última hora, o memorial 
~ 

descritivo é que vem a s~r o problema mais sério já que o limite 

norte, configurado pelo fegmento da reta entre os pontos um e dois 
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estava consagrado desde 1982 e foi difícil a missão, ao longo dos anos, 

de defender os demais pontos da AI Canauanin, inclusive na parte de 

adequação que possibilitou sua natural união com a AI Malacacheta. 

Ademais, os limites da área foram declarados por portaria mi 

nisterial que atendeu a estudos técnicos baseados principalmente na 

manifestação da comunidade indígena. 

' · ..• .,, 
Desse modo, sem que haja uma bem fundamentada e formalizada 

justificativa, não estará a AI Canauanin em condições de ser 

nhada à homologação. 
Quanto aos posseiros interessados, autores da presente re! 

vindicação, por haverem sido .suas posses localizadas na parte sul da 

AI Canauanin cujà delimitação não é objeto, presente de quaisquer dú 

encami 

vidas, sua condição de incidentes em terra indígena permanece a mes 

,ma, cabendo-lhes apenas o direito de terem suas benfeitorias aprecia 

das, em sua fé, pela Comissão de Sindicância constituída pela Portaria 

PP/165 de 20.02.89. 

Brasília, 26 de maio de 1994 
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